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APRESENTAÇÃO

Todos reconhecemos – mormente aqueles que atuam no âmbito do sistema carce-
rário brasileiro e no processo de execução penal – que o instituto da disciplina prisional é 
deveras controvertido, tanto pela doutrina tradicional, como na jurisprudência dos Juízes 
e Tribunais. No mais das vezes, por oportuno, o modelo prescrito pela Lei Federal nº 
7.210/1984, a Lei de Execução Penal, nas leis estaduais e nos regulamentos prisionais 
(federal e estadual), não é fielmente cumprido, na prática, pelos estabelecimentos pri-
sionais, ao ponto de muitos deles, quando o fazem, não seguirem as regras pontuais e 
ditadas pelo nosso ordenamento jurídico.

Bem por isso, os presentes comentários que seguem têm a firme intensão de 
tratar da matéria, sem esgotar o assunto, buscando alertar e aprimorar os temas que se 
julgam fundamentais para que a disciplina dentro dos presídios seja efetivamente segui-
da e as regras – que são imprescindíveis de cumprimento pelos responsáveis pela admi-
nistração dos presídios, técnicos e demais profissionais – sejam obedecidas, mormente 
contribuindo para que os profissionais do Direito se aprimorem com os procedimentos 
necessários em defesa do devido processo legal administrativo, que balizam matéria de 
tamanha importância.

Os comentários seguintes, outrossim, são concretamente necessários para os 
estudantes de Direito, máxime nos cursos de graduação e na pós, ademais trata-se de 
matéria, no mais das vezes, não contida na disciplina de Direito de Execução Penal, 
cuja lei regulamentadora vem sofrendo constantes mudanças legislativas, provocando 
a necessidade de um aprimoramento maior para os estudiosos das Ciências Jurídicas, 
mormente na esfera do Direito Criminal.

Daí o pioneirismo da sua publicação como obra jurídica, vez que, comumente, o 
assunto não é tratado pela doutrina em todas as suas especificidades, até porque, nos 
comentários, há indicação das leis, jurisprudência e posição doutrinária que cuidam do 
assunto, tudo em absoluta atualização com os dias atuais.

Recife-PE, junho de 2025.
O AUTOR


